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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO ENQUANTO FENÔMENO MULTIDIMENSIONAL, coletânea de 
vinte capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e 
temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as 
mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito constitucional; 
estudos em direitos humanos, vulnerabilidade e políticas públicas; estudos em direito à 
saúde; e estudos em direito e os impactos da pandemia.

Estudos em direito constitucional traz análises sobre neoconstitucionalismo, ativismo 
judicial, STF, poder constituinte, controle de constitucionalidade, amicus curiae, elegibilidade 
e inelegibilidade, sistema de suplência, direito cultural, multiculturalismo, bafômetro e a 
inconstitucionalidade, além da proteção de dados, importância da constitucionalização e 
comunicação social na política.

Em estudos em direitos humanos, vulnerabilidade e políticas públicas são verificadas 
contribuições que versam sobre refúgio, criminalização da homossexualidade, prostituição, 
realidade venezuelana, desporto, consciência social e sistema de cotas para negros.

Estudos em direito à saúde aborda questões como judicialização, defensoria pública 
e acesso a tratamentos, bem como medicamentos de alto custo, separação de poderes e 
políticas públicas.

No quarto momento, estudos em direito e os impactos da pandemia, temos leituras 
sobre impactos das queimadas no espaço amazônico, acesso à justiça e renegociação 
como meio de oposição à revisão de contratos.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O texto apresenta as formas 
utilizadas pelas Instituições Federais de 
Ensino Superior, para cumprir o disposto na lei 
12.990/2014, quanto à reserva aos negros de 
20% das vagas nos concursos públicos para 
professor do magistério superior. A questão 
da reserva de vagas para negros precisa ser 
avaliada, com padronização de critérios nos 
concursos que disponibilizam, na maioria 
dos casos, somente uma vaga para cada 
área do conhecimento, portanto, a partir da 
análise dos editais publicados e das formas de 
cumprimento da reserva de vagas, pretende-se 
fomentar o debate acerca das possibilidades de 
padronização. Ao enfrentar o desafio da reserva 
de vagas por edital global e concluir que deve 
ser adotado por todas as instituições de ensino, 
apesar do número reduzido de instituições que 
adotam esse entendimento, em torno de 10%, 
evidencia-se que há muito a ser construído 
para que as ações afirmativas cumpram o seu 

objetivo.
PALAVRAS-CHAVE: Reserva de vagas para 
negros. Concurso público. Edital global. 

RESERVATION OF VACANCIES FOR 
BLACKS IN TENDER FOR TEACHER OF 

HIGHER EDUCATION
ABSTRACT: The text presents the ways used 
by the Federal Institutions of higher education, to 
comply with the provisions of Law 12.990/2014, 
regarding the reservation to blacks 20% of 
vacancies in public tenders for teacher of higher 
education. The question of the reservation of 
vacancies for blacks needs to be evaluated, with 
standardization of criteria in the contests that 
provide, in most cases, only one vacancy for each 
area of knowledge, therefore, from the analysis of 
the published notices and the ways of fulfilling the 
vacancy reservation, it is intended to foster the 
debate about the possibilities of standardization. 
When facing the challenge of reserving vacancies 
by global notice and conclude that should be 
adopted by all educational institutions, despite 
the reduced number of institutions that adopt this 
understanding, around 10%, there is much to be 
built for affirmative actions to fulfill their goal.
KEYWORDS: Reservation of vacancies for 
blacks. Public tender. Global notice. 

1 |  CONSIDERAÇÕES INICIAIS
A Convenção sobre a Eliminação de 

todas das formas de Discriminação Racial da 
ONU, ratificada no Brasil, define no seu Artigo I, 
a discriminação racial como:

http://lattes.cnpq.br/8965388787735143
http://lattes.cnpq.br/4718695233598266
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[...] qualquer distinção, exclusão restrição ou preferência baseadas em raça, 
cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tem por objetivo ou efeito 
anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício num mesmo plano 
(em igualdade de condição), de direitos humanos e liberdades fundamentais 
no domínio político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro domínio 
de vida pública. (BRASIL, 1969)

Para se adequar a Lei 12.990/2014 que prevê a reserva aos negros, de 20% das vagas 
disponibilizadas nos concursos públicos, as instituições públicas passaram a incorporar 
nos editais dos concursos públicos regras que estabelecem o cumprimento da legislação. 
No entanto, um longo caminho em busca de conhecimento e troca de informações foi 
percorrido até que cada instituição ao realizar as adequações necessárias possa ofertar 
suas vagas nos concursos públicos, em editais que contemplem a legislação e permitam 
o acesso no serviço público aos candidatos que cumpram todas as regras estabelecidas. 

A Ação Declaratória de Constitucionalidade 041/2017 declarou constitucional a Lei 
12.990/2014, o que tranquilizou os mais exaltados opositores da chamada Lei das Cotas 
Raciais.

Nessa senda, para preencher as lacunas na legislação, surge a necessidade de que 
as instituições que precisam realizar concursos públicos para selecionar seus servidores 
dediquem-se ao estudo das possibilidades existentes para que possam selecionar os 
candidatos e cumprir a legislação. Dentre leis, instruções normativas, medidas provisórias, 
diversas orientações e recomendações dos órgãos de controle e, no caso das Instituições de 
ensino, notas técnicas da Secretaria de Gestão de Pessoas do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão fazem com que o desafio de selecionar seu quadro de pessoal 
seja ainda mais complexo. 

Entretanto, apesar dos concursos públicos assegurarem aos negros o direito à 
reserva de vagas, com uniformidade de entendimento na efetivação dos seus direitos, o 
mesmo ainda não ocorre nos concursos públicos para professor do magistério superior. 

Assim, o propósito do texto é abordar as percepções existentes para efetivação dos 
direitos dos negros quanto à reserva de vagas nos concursos públicos para professor do 
magistério superior no intuito de contribuir para unificação de entendimento e uniformização 
da prática. Busca-se, portanto, garantir o cumprimento da Lei 12.990/2014, sem olvidar os 
concursos com especificidades próprias - por vezes atípicas - como a seleção de, somente, 
um candidato para cada área do conhecimento nos concursos para o magistério superior.   

2 |  ENTENDIMENTOS ADOTADOS ACERCA DA RESERVA DE VAGAS
A análise dos editais publicados e os resultados obtidos através de pesquisa 

enviada por e-mail aos setores responsáveis pela organização dos concursos públicos 
de cada uma das 63 Instituições Federais de Ensino Superior que realizam concursos 
públicos para prover as vagas de professor do magistério superior, permite observar que 
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há uniformidade de entendimento para a reserva de vagas aos negros nos concursos para 
o quadro de pessoal técnico-administrativo em educação. Entretanto, a falta de orientação 
e regramento definido quanto ao cumprimento da Lei 12.990/2014 nos casos em que o 
cargo ofertado no concurso tem previsão de uma vaga para cada área do conhecimento, 
resulta na ausência de uniformidade na seleção de candidatos. Especificamente, é o que 
ocorre com a reserva de vagas aos negros nos concursos para o cargo de professor do 
magistério superior. 

O estudo acerca do tema resultou na identificação de que atualmente as Instituições 
Federais de Ensino Superior utilizam três diferentes formas de cumprir a Lei 12.990/2014, 
com a publicação de editais que estabelecem a reserva aos negros de 20% das vagas 
previstas quando se destina a selecionar candidatos ao cargo de professor do magistério 
superior diante  da oferta de uma vaga para cada área do conhecimento, são eles:

1) com a publicação de edital com três vagas, a disponibilidade de uma vaga para 
cada área do conhecimento elimina a necessidade de reserva de vagas;

2) o total de vagas, mesmo sendo uma para cada área do conhecimento, justifica a 
necessidade de cumprimento da lei e, desta forma, a reserva de vagas é realizada 
em algumas áreas do conhecimento previamente escolhidas, seja por sorteio ou por 
definição na elaboração do edital;

3) o total de vagas exige que a reserva de vagas para negros seja feita de forma 
global, isto é, reserva de vagas sem a definição da área do conhecimento, com a 
garantia de nomeação, dentro da reserva, para a área em que houver candidatos 
aprovados que se autodeclararem negros.

A análise parte da ciência e da aferição das questões que envolvem as diferentes 
formas de efetivação da reserva de vagas para negros, sob o ponto de vista da instituição 
que precisa completar o seu quadro de pessoal, os entendimentos existentes para cumprir 
com o estabelecido na Lei 12.990/2014, fomentar a discussão acerca dos desafios para 
efetivação do direito dos negros quanto à reserva de vagas nos concursos públicos, em 
especial, nos concursos públicos para professor do magistério superior das instituições 
federais de ensino.

2.1 Reserva de vagas em concurso com uma vaga para cada área do 
conhecimento

O primeiro entendimento a ser analisado, tem sua justificativa na necessidade da 
universidade em selecionar um professor, isto é, apenas um professor para determinada 
área do conhecimento. Dessa forma, ao entender que a especificidade da área pretendida 
não alcança o número mínimo de vagas previsto em lei para assegurar a reserva de vagas 
aos negros, esta não é realizada para as vagas ofertadas no edital, visto que a previsão é 
de que a reserva de vagas seja aplicada quando o número de vagas oferecidas for igual 
ou superior a (3) três.

Em verdade, a justificativa expõe a situação enfrentada atualmente por quem tem a 
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tarefa de selecionar um professor que, além de cumprir todos os requisitos do edital, esteja 
apto a despertar nos alunos o interesse pelo conhecimento na sua área de atuação.

Nesse contexto, a obrigatoriedade da reserva de vagas para cada uma das áreas 
específicas disponíveis no edital do concurso com oferta de uma vaga para cada área do 
conhecimento amplia ainda mais os desafios já encontrados pelas Instituições na seleção 
de seu quadro de pessoal.

Importante destacar que mesmo sem a previsão da reserva de vagas disponibilizadas 
no edital, os editais garantem a reserva de vagas a partir do surgimento de mais vagas para 
as áreas do conhecimento previstas, as Instituições cumprem o disposto na Lei 12.990/2014 
quando há possibilidade de nomeação de mais de dois candidatos aprovados. Portanto, 
o surgimento de novas vagas culmina com a nomeação de candidato negro, através da 
reserva de vagas, na terceira nomeação efetivada em determinada área do conhecimento.

Constata-se que a efetivação das nomeações pela reserva de vagas, ocorre em 
raros casos, pois além do surgimento de novas vagas, a instituição deverá ter necessidade 
em nomear para determinada área do conhecimento com candidatos aprovados que 
tenham realizado sua inscrição pela reserva de vagas.

Podemos inferir que, nesse caso, não havia uma postura de ilegalidade ou de 
arbitrariedade diante do cumprimento do previsto na lei, mas a constatação que a falta de 
uniformidade de entendimento é capaz de produzir distorções na aplicação da lei. 

A questão foi abordada pela Ação de Declaratória de Constitucionalidade 41, na qual 
o STF no item 3 exara:

Por fim, a administração pública deve atentar para os seguintes parâmetros: 
(i) os percentuais de reserva de vaga devem valer para todas as fases dos 
concursos; (ii) a reserva deve ser aplicada em todas as vagas oferecidas 
no concurso público (não apenas no edital de abertura); (iii) os concursos 
não podem fracionar as vagas de acordo com a especialização exigida 
para burlar a política de ação afirmativa, que só se aplica em concursos 
com mais de duas vagas; e (iv) a ordem classificatória obtida a partir da 
aplicação dos critérios de alternância e proporcionalidade na nomeação dos 
candidatos aprovados deve produzir efeitos durante toda a carreira funcional 
do beneficiário da reserva de vagas. (ADC 41/2017)

Considerando que ADC 41/2017 foi decidida e teve seu acórdão com data de 08 de 
junho de 2017, evidencia-se que as Instituições devem passar por um período de adaptação 
e adequação em suas normas internas para cumprir a legislação que até então mostrava-
se fragilizada pelo debate e controvérsia acerca de sua constitucionalidade. 

Ao expor no item 3, iii , da ADC 41/2017 que os concursos não podem fracionar 
as vagas de acordo com a especialização exigida, o STF não deixa dúvidas quanto a 
inviabilidade de publicação de edital de concurso público sem a reserva de vagas, mesmo 
sendo uma vaga para cada área do conhecimento, visto que trata-se do mesmo cargo, 
ou seja, professor do magistério superior, e, ainda, que a inobservância configura burla a 
política de ação afirmativa.
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2.2 Reserva de vagas para áreas do conhecimento previamente escolhidas
Outra forma de entendimento adotada pelas Instituições de Ensino Superior decorre 

da perspectiva de que a reserva de 20% das vagas deve ser realizada por cargo, isto é, 
independente da especificidade de cada vaga quanto aos requisitos para a posse,  dessa 
forma, a publicação do edital do concurso para professor do magistério superior é realizada 
com previsão de reserva aos negros de 20% do total das vagas disponibilizadas, com a 
especificação da área de conhecimento em que será realizada a reserva. 

Para a escolha das áreas que serão reservadas, algumas Instituições adotam 
sorteio e outras, realizam a escolha da área segundo critérios internos já definidos antes 
do lançamento do edital. 

Ao mesmo tempo em que a instituição garante o cumprimento da lei quanto a 
reserva aos negros, o faz somente para áreas do conhecimento pré-determinadas no edital, 
obstaculizando o candidato de usufruir da reserva de vagas, pois exige que o candidato 
autodeclarado negro seja aprovado na área de conhecimento escolhida para reserva de 
vagas, o que pode, por vezes, significar uma barreira intransponível para a efetivação do 
direito.

2.3 Reserva de vagas por edital global
Identifica-se que algumas Instituições realizam seus concursos com a reserva de 

vagas para negros de forma global, isto é, reserva de vagas sem a definição da área do 
conhecimento, com a garantia de nomeação, dentro da reserva, para a área em que houver 
candidatos aprovados que se autodeclararem negros. 

A publicação de edital de concurso público para professor do magistério superior 
com reserva de vagas por edital global garante que no concurso que tiver previsão de 
3 (três) vagas, independente da área do conhecimento, uma delas será reservada aos 
negros. Dessa forma, a área de conhecimento que será reservada, será aquela em que 
houver sido aprovado candidato negro, e, em caso de aprovação de candidato negro em 
mais de uma área do conhecimento, a nomeação através da reserva de vaga será para o 
candidato autodeclarado negro com nota superior.

Relevante salientar o número reduzido de Instituições de ensino superior que 
adotam esse entendimento, em torno de 10%, evidencia que há muito a ser construído para 
que as ações afirmativas cumpram seu objetivo. Outra questão relevante é a resistência 
na prática do racismo positivo e isso pode derivar da histórica luta contra a discriminação 
que as Instituições de Ensino travam, visto que, são elas o elo mais forte para atingir a 
geração que precisa ser orientada e incentivada a combater e repudiar todas as formas de 
discriminação.
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3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
A igualdade é um caminho sem ponto de chegada, sua implementação precisa ser 

defendida constantemente, no percurso, podemos ter a ideia de que a conquistamos, no 
entanto, devemos ainda assim continuar o esforço para mantê-la. A luta pela igualdade 
precisa ser incessante para evolução enquanto sociedade, e, os esforços precisam ser 
capazes de transcender os dispositivos legais e incorporar as práticas administrativas, 
conforme registra DA SILVA “Enquanto permanecer apenas nos dispositivos legais e não 
na formação educacional de cada ser humano, a noção de igualdade entre as pessoas 
servirá, somente, para os discursos.” 

A proibição da discriminação precisa ser combinada com políticas compensatórias 
que acelerem a igualdade e proponham estratégias capazes de estimular a inserção de 
grupos socialmente vulneráveis, é o que ensina Flavia Piovesan:

Faz-se necessário combinar a proibição da discriminação com políticas 
compensatórias que acelerem a igualdade enquanto processo. Isto é, para 
assegurar a igualdade não basta apenas proibir a discriminação, mediante 
legislação repressiva. São essenciais as estratégias promocionais capazes 
de estimular a inserção e inclusão de grupos socialmente vulneráveis nos 
espaços sociais. Com efeito, a igualdade e a discriminação pairam sob o 
binômio inclusão-exclusão. Enquanto a igualdade pressupõe formas de 
inclusão social, a discriminação implica a violenta exclusão e intolerância à 
diferença e à diversidade. O que se percebe é que a proibição da exclusão, 
em si mesma, não resulta automaticamente na inclusão. Logo, não é suficiente 
proibir a exclusão, quando o que se pretende é garantir a igualdade de fato, 
com a efetiva inclusão social de grupos que sofreram e sofrem um consistente 
padrão de violência e discriminação (PIOVESAN, 2015, p. 43-55)

Nesse contexto, a Ação Declaratória de Constitucionalidade nº 41 ao abordar e 
esclarecer aspectos polêmicos revelou a dimensão dos desafios até a garantia da efetivação 
do direito previsto na Lei 12.990/2014.

Observa-se que a Convenção da ONU sobre a Eliminação de todas as Formas de 
Discriminação Racial (1969) prevê o Art. I, item 4:

Não serão consideradas discriminação racial as medidas especiais tomadas 
com o único objetivo de assegurar progresso adequado de certos grupos 
raciais ou étnicos ou de indivíduos que necessitem da proteção que possa 
ser necessária para proporcionar a tais grupos ou indivíduos igual gozo ou 
exercício de direitos humanos e liberdades fundamentais, contando que, 
tais medidas não conduzam, em conseqüência, à manutenção de direitos 
separados para diferentes grupos raciais e não prossigam após terem sidos 
alcançados os seus objetivos. (BRASIL, 1969)

A partir da análise do disposto acima, com a proposta de discutir alternativas para 
a efetivação do direito à reserva de vagas aos negros, conforme previsto na legislação 
vigente, conclui-se que as ações afirmativas justificam a prática de racismo positivo no 
caso dos concursos públicos e, especialmente nos concursos para professor do magistério 
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superior, em que para efetivar a reserva de vagas será preciso deixar de nomear um 
candidato branco que obteve o primeiro lugar no concurso pelo simples fato da cor de sua 
pele, nesse caso, branca.

Cabe aqui lembrar Ruy Barbosa, que a partir da compreensão de igualdade para 
Aristóteles, afirmou em seu discurso: 

A regra da igualdade não consiste senão em quinhoar desigualmente aos 
desiguais, na medida em que se desigualam. Nesta desigualdade social, 
proporcionada à desigualdade natural, é que se acha a verdadeira lei da 
igualdade. O mais são desvarios da inveja, do orgulho, ou da loucura. Tratar 
com desigualdade a iguais, ou a desiguais com igualdade, seria desigualdade 
flagrante, e não igualdade real. Os apetites humanos conceberam inverter a 
norma universal da criação, pretendendo, não dar a cada um, na razão do 
que vale, mas atribuir o mesmo a todos, como se todos se equivalessem. 
(RUY BARBOSA, 2003, 19)

Ocorre que, ao servidor público da área de gestão de pessoal, responsável pela 
seleção do quadro de pessoal de cada uma das Instituições de Ensino Superior, cabe o 
desafio de planejar concursos públicos que atendam ao dispositivo legal e, ainda, definir 
ações que minimizem a frustração dos servidores que possuem o dever de cumprir a 
legislação utilizando-se do racismo positivo para tal. Práticas que deveriam ser exigidas 
e utilizadas para minimizar atitudes racistas, são no caso analisado, utilizadas para 
incentivá-las e, talvez por isso, a geração que cresce estimulada a condenar o racismo 
pode apresentar um grave desconforto ao cometê-lo.

Em âmbito dogmático, é possível compreender o esforço para repor um direito até 
então negado, diante da trajetória de discriminação e flagelos aos quais os negros foram 
submetidos em razão da cor da pele. A conclusiva necessidade de reparação, entretanto, 
no futuro, mostrará se o racismo positivo será a melhor forma de minimizar as referidas 
desigualdades.

Em razão dos entendimentos adotados pelas Instituições de ensino, conclui-se que, 
apesar da publicação do edital e a realização do concurso público com a posse de candidato 
autodeclarado negro, o qual obteve aprovação em 3° lugar em detrimento dos candidatos 
que obtiveram 1° e 2° lugares, resulta no cumprimento da legislação, sem embargo da 
eventual insatisfação tanto dos candidatos preteridos quanto dos servidores que trabalham 
para a realização do certame, em razão do sentimento/sensação discriminatória que a 
prática do racismo desperta. Entende-se, pelas razões expostas ao longo do trabalho, que 
essa é a interpretação que precisa ser adotada e padronizada nas Instituições de ensino, 
uma vez que o estrito cumprimento da legislação é o instrumento apto a superar, com o 
tempo, o racismo estrutural e institucional subjacente na sociedade brasileira e a colaborar 
para garantia da igualdade material entre os cidadãos. 
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